
PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ - PEFOCE
AV. PRES. CASTELO BRANCO, 901 - MOURA BRASIL

FORTALEZA, CE
CEP: 60.010-000

CNPJ: 10.263.825/0001-52
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO Nº 10011.006414/2024-52 

UNIDADE REQUISITANTE Núcleo de Gestão de Recursos Humanos - NGRH 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da licitação é a Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem 
executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada para a Área de Saúde – Técnico em 
Radiologia e Técnico de Laboratório para Sede em Fortaleza e dos Núcleos Regionais de Juazeiro do 
Norte, Itapipoca, Crateús e Russas da Perícia Forense do Estado do Ceará, regidos pela Consolidação 
das Leis Trabalhistas (CLT) para a categoria, condições e quantidades estabelecidas neste termo e seus 
anexos. 
1.2. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na 
forma ELETRÔNICA, no art. 75, inc. VIII da Lei Federal de n° 14.133/21, sob o regime de execução 
indireta: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QTD VALOR 

1 Serviços contínuos a serem executados com 
dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada 
para a Área de Saúde – Técnico em Radiologia e 
Técnico de Laboratório para Sede em Fortaleza 
e dos Núcleos Regionais de Juazeiro do Norte, 
Itapipoca, Crateús e Russas da Perícia Forense 

do Estado do Ceará 

Unidade 01 R$ 1.343.141,16 

 
2.1. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA 
 

SUBITEM CATEGORIA CÓDIGO 
CBO 

QTD. 

1.1 Técnico em Radiologia – Fortaleza (24h) 3241-15 4 

1.2 Técnico de Laboratório – Fortaleza (30h) 3242-05 3 

1.3 Técnico de Laboratório – Fortaleza (12x36) 3242-05 3 

1.4 Técnico de Laboratório – Fortaleza - Noturno (12x36) 3242-05 2 

1.5 Técnico de Laboratório – Crateús (30h) 3242-05 2 

1.6 Técnico de Laboratório – Crateús – Noturno (12x36) 3242-05 1 

1.7 Técnico de Laboratório – Itapipoca (30h) 3242-05 2 

1.8 Técnico de Laboratório – Itapipoca – Noturno (12x36) 3242-05 1 

1.9 Técnico de Laboratório – Russas (30h) 3242-05 3 
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1.10 Técnico de Laboratório – Juazeiro do Norte (30h) 3242-05 1 

TOTAL 22 

2.2. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, prevalecerão as 
deste anexo. 

 
2.2.1. (Técnico em Radiologia): CBO 3241-15 

REQUISITOS: Diploma de Nível Médio; Diploma do Curso de Técnico em Radiologia expedido por instituição brasileira 
reconhecida pelo MEC, ou por instituições estrangeiras devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Registro 
no Conselho Regional de Técnicos em Radiologia que tenha jurisdição sobre a área geográfica de atuação. 

ATRIBUÇÕES: Realizar exames de diagnóstico ou de tratamento; processar imagens e/ou gráficos; planejar atendimento; 
organizar área de trabalho, equipamentos e acessórios; operar equipamentos; preparar paciente para exame de 
diagnóstico ou de tratamento; atuar na orientação de pacientes, familiares e cuidadores e trabalham com biossegurança. 

 
2.2.2. (Técnico de Laboratório): CBO 3242-05 

REQUISITOS: Diploma de Nível Médio; Diploma de conclusão do curso de Técnico de Laboratório, ou Técnico de 
Laboratório de Análises Clínicas, ou Técnico de Patologia Clínica, ou Técnico em Biodiagnóstico ou assemelhados, 
reconhecido e expedido por estabelecimento de ensino no País, devidamente registrado no órgão competente; Diploma 
ou certificado de curso específico expedido por escola estrangeira, devidamente revalidado; Conhecimento básico em 
Informática; Registro no Conselho Regional de cada área específica sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade. 

ATRIBUIÇÕES: Atuar sob supervisão de profissionais de nível superior nas áreas de Bioquímica, ou Farmácia ou 
Medicina; Coletar e preparar material para análise microbiológica e/ou físicoquímica; Orientar e verificar o preparo do 
paciente para o exame, no caso de análises clínicas; Operar equipamentos analíticos e de suporte; Executar, checar, 
calibrar e fazer manutenção corretiva dos equipamentos; Administrar e organizar o local de trabalho; Efetuar registros, 
dialogar com a equipe de trabalho e orientar os pacientes quanto à coleta do material biológico; Fazer a assepsia de 
material de laboratório em geral; Realizar o enchimento, embalagem e rotulação dos materiais e equipamentos; Coletar 
amostras de material utilizando técnica especial, instrumentos e recipientes apropriados, para possibilitar exame dessas 
substâncias; Proceder a limpeza e/ou desinfecção de utensílios e instalação do laboratório; Auxiliar nas pesagens, 
misturas e filtrações de material segundo processos recomendados; Controlar o estoque de material usado no laboratório; 
Preparar meios de cultura, estabilizantes e hemoderivados; Utilizar recursos de Informática; Executar outras tarefas de 
mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional e à regulamentação da profissão. 
 

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 1 (Um) ano, contado da data de publicação, não podendo ser 
prorrogável conforme art. 75, inciso VIII da Lei Federal n° 14.133/2021 

3.1.1. O presente Contrato será rescindido ao ser contratada a vencedora do Pregão Eletrônico n° 
20240051, de NUP: 10011.004678/2024-71, conforme Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – 
SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, de acordo 
com as instruções orientadas pela Secretaria de Planejamento e Gestão – SEPLAG, onde no qual 
disciplina o uso da Conta Vinculada. 
3.1.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante aviso prévio 
de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso VIII, do art. 137, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba ao CONTRATADO, direito à indenização de qualquer 
espécie. 
 
4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Perícia Forense do Estado do Ceará - PEFOCE é um órgão técnico-científico vinculado à 
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS, ao qual incumbe, em todo o território do 
Estado, proceder aos exames periciais oficiais de natureza criminal, produzindo elementos de prova 
destinados a processos judiciais e procedimentos investigatórios, todos no âmbito criminal. A Pefoce é 
composta de um edifício-sede situado na capital e de mais 9 (nove) núcleos distribuídos pelo interior do 
Estado, como parte do processo de interiorização dos serviços prestados pelo órgão, estando presente, 
especificamente, nas seguintes cidades: Juazeiro do Norte, Sobral, Itapipoca, Crateús, Russas, Tauá, 
Canindé, Quixeramobim e Iguatu. A contratação emergencial de serviços de técnico de laboratório se 
faz essencial para garantir a continuidade das atividades da Perícia Forense do Estado do Ceará D
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(Pefoce), especialmente no que tange ao suporte das Coordenadorias de Medicina Legal e de Análises 
Laboratoriais Forenses. A Pefoce é responsável pela realização de exames periciais oficiais de natureza 
criminal, prestando um serviço essencial à segurança pública e ao andamento de processos judiciais e 
investigatórios no âmbito criminal. O papel dos técnicos de laboratório é indispensável no suporte diário 
das operações da Pefoce, que opera 24 horas por dia, 7 dias por semana, tanto na capital quanto nos 
núcleos do interior. Esses serviços garantem o funcionamento contínuo e eficaz das atividades periciais, 
contribuindo diretamente para a segurança pública e a prestação de serviços à população. Para atingir 
esse objetivo a Administração Pública vem buscando, de forma racional e persistente, obter melhor 
emprego de seus recursos visando atingir a eficácia e eficiência de suas ações. Essa difícil missão, 
muitas vezes, torna-se impossível de ser cumprida a contento, em razão da falta de uma estrutura 
específica para execução de tarefas que, embora sejam consideradas auxiliares, são imprescindíveis 
para o funcionamento das organizações, como é o caso dos serviços continuados de técnico de 
laboratório e radiologia. Atualmente, o contrato de prestação de serviços de saúde com a empresa Futura 
Serviços Profissionais Administrativos, nº 2022_001_0112, está próximo de seu término, em 13/12/2024, 
e a empresa manifestou-se pela não prorrogação do contrato. Embora tenha sido iniciado o processo 
para uma nova licitação (Pregão nº PE 20240051), este não será concluído a tempo, tornando inviável 
a realização de uma licitação convencional sem comprometer a continuidade dos serviços. Visando 
atender a demanda do Estado do Ceará e bem-estar da população, torna- se imprescindível a abertura 
do processo para contratação de empresa de terceirização de mão de obra na área da saúde, em 
substituição ao contrato 2022_001_0112, razão pela qual ressaltamos a importância do presente 
processo licitatório sugerindo o prosseguimento do feito, uma vez demonstrada a necessidade da 
contratação dos serviços descritos nas peças instrutórias anexas. Diante do prazo curto e da 
necessidade urgente de manutenção das atividades essenciais, a contratação emergencial, por 
dispensa de licitação, se mostra como a solução mais eficaz e legalmente amparada. A medida visa 
evitar a interrupção dos serviços essenciais de saúde e apoio técnico, garantindo a eficiência, segurança 
e continuidade das operações da Pefoce, em cumprimento à missão institucional e ao atendimento das 
demandas do Estado. 
4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Complementar Anual e com as 
diretrizes de logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, 
definidos em regulamento do Poder Executivo Estadual, conforme art. 6° do Decreto Estadual n° 
35.283/2023. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
5.1. A contratação emergencial, por dispensa de licitação, visa selecionar uma empresa especializada 
na prestação de serviços de mão de obra na área da saúde para a Perícia Forense do Estado do Ceará 
(Pefoce). A empresa fornecerá técnicos de laboratório e radiologia, essenciais para o funcionamento 
contínuo das atividades periciais e laboratoriais, operando 24/7 na capital e nos núcleos regionais. Além 
da mão de obra, a contratada deverá fornecer materiais, EPIs e uniformes, garantindo a conformidade 
com normas de segurança e saúde, assegurando a continuidade e eficiência dos serviços da Pefoce. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Subcontratação 

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.2. Garantia contratual 

6.2.1. A contratação conta com garantia de execução, inclusive para pagamento de obrigações de 
natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, nos moldes do art. 96 da Lei Federal nº 
14.133/2021, e suas alterações, e o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor contratado, no prazo de 1(um) mês, contado da data de homologação da 
licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme §1º do art. 19 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023. 
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6.2.2. A garantia contratual terá prazo de validade de até noventa dias após a data de encerramento 
do contrato, conforme disposto no inciso IV do art. 16 do Decreto nº 35.790/2023. 

6.2.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

6.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 6.2.6, deste instrumento de contrato. 

6.2.5. A garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação de que o contratado 
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse 
pagamento não ocorra até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência contratual, a garantia 
será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a 
matéria, de acordo com o disposto no inciso VI do art. 16 do Decreto nº 35.790/2023. 

6.2.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

6.2.7. Qualquer que seja a modalidade de garantia contratual escolhida do artigo 96 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, e suas alterações, assegurará o pagamento dos eventos previstos no caput do art. 
19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

6.2.7.1. A Administração não aceitará a modalidade seguro-garantia na hipótese de o instrumento 
não contemplar todos os eventos previstos nos incisos do caput do art. 19 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023, observada a legislação que rege a matéria. 

6.2.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no 
Banco Bradesco S.A, com correção monetária. 

6.2.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 

6.2.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

6.2.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

6.2.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

6.2.13. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

6.2.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

6.2.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando D
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fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 

6.2.16. A garantia será considerada extinta com: 

6.2.16.1. A restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

6.2.16.2. O término da vigência do contrato, que poderá, independentemente da sua natureza, ser 
estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

6.2.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 

6.2.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste contrato, conforme art. 23 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

6.2.19. No caso da multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, 
conforme parágrafo único do art. 23 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

 
7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 1 (um) ano a partir da data de sua publicação, 
contado a partir do recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

7.1.1. O prazo de execução não poderá ser prorrogado, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, art. 
75, inciso VIII. 

7.2.  Os serviços, objeto do contrato, serão realizados nos endereços listado a seguir: 

 Sede da Perícia Forense do Estado do ceará, em Fortaleza: 

Av. Presidente Castelo Branco, nº 901, Moura Brasil, CEP: 60.010-000, Fortaleza-CE; 

 

 Região Sul, em Juazeiro do Norte: 

Avenida Tenente Raimundo Rocha, s/n°, Planalto, CEP: 60.040-360, Juazeiro do Norte-CE; 

 

 Região do Vale do Curu, em Itapipoca: 

Av. Geraldo Azevedo Gomes, n° 3000, Julho II, CEP:62.509-899, Itapipoca-CE; 

 

 Região dos Sertões de Crateús, em Crateús: 

BR-226, n° 796-A, Venâncio, CEP: 63.700-000, Crateús-CE; 

 

 Região do Vale do Jaguaribe, em Russas: 

Tabuleiro da Vaquejada, CE 356, CEP: 62.900-000, Russas-CE. 

 
7.3. Para a execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os uniformes nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
M

A
N

U
E

LA
 C

H
A

V
E

S
 L

O
U

R
E

IR
O

 C
A

N
D

ID
O

 e
m

 2
9/

10
/2

02
4,

 à
s 

16
:0

3 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8

de
 ju

nh
o 

de
 2

02
1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  D

D
37

-C
56

5-
A

36
B

-0
03

D
.



PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ - PEFOCE
AV. PRES. CASTELO BRANCO, 901 - MOURA BRASIL

FORTALEZA, CE
CEP: 60.010-000

CNPJ: 10.263.825/0001-52
 

7.3.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes 
com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, sem qualquer repasse do custo para o 
empregado, observando o disposto nos subitens seguintes: 
I - O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 
a) Jaleco. 
7.3.2. O uniforme deve ser substituído a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo 
de 15 (Quinze) dias úteis, após a comunicação escrita do contratante, sempre que não atendam as 
condições mínimas de apresentação. 
7.3.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes 
parâmetros mínimos: 
I – Tecido de algodão. 
7.3.4. No caso de empregada gestante, o uniforme deverá ser apropriado para a situação, substituindo-
o sempre que estiver apertado; 
7.3.5. O uniforme deverá ser entregue mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do 
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
8.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante do contratado 
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, 
quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
8.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente 
designado para este fim pelo contratante, ou pelo respectivo substituto, a ser informado quando da 
lavratura do instrumento contratual. 
8.6. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  

8.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
8.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
8.6.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
8.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
8.6.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
8.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. D
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8.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, quando for o caso, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1. Liquidação 
9.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 
9.1.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 
9.1.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os 
títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no art. 63 da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
9.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
9.1.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no subitem subitem 11.9 deste Termo. 
9.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que implique proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
9.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
9.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
9.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
9.1.10. O percentual de provisionamento previsto no Grupo B da tabela de encargos sociais será devido 
no primeiro ano do contrato, no percentual máximo de 2,4324% (dois inteiros e quatro mil trezentos e 
vinte e quatro milésimo por cento), sendo este reduzido, no caso de prorrogação para 1/10 do percentual 
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da proposta definitiva, nos termos da Lei Federal nº 12.506/2011, excetuando-se as multas referentes 
às rubricas B3 e B6, as quais devem ser consideradas integralmente. 
9.1.11. Para fazer jus ao pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade, o contratado 
deverá realizar, às suas expensas, e apresentar à contratante, no prazo de 60 (sessenta) dias contatos 
a partir da vigência do contrato, laudo pericial comprovando a caracterização e a classificação das 
atividades, em consonância com o art. 195 da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, podendo ser 
objeto de repactuação do contrato, para exclusão ou redução da respectiva rubrica, caso seja constatada 
a sua não incidência. 
9.1.12. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados a apresentação mensal da folha de 
pagamento dos funcionários com listagem e comprovantes de pagamento de vale-alimentação, vale-
transporte, plano de saúde, INSS e GFD (Guia do FGTS Digital com detalhamento da guia emitida). 
9.1.13. Na ausência da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, será observado o 
disposto na cláusula nona – da conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação do Anexo II – 
Minuta do Termo de Contrato. 
9.1.14. A ausência da comprovação do cumprimento das obrigações previdenciárias e relativas ao FGTS 
implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, 
mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
9.2. Prazo de pagamento 

9.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
9.2.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
9.3. Forma de pagamento 
9.3.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, exclusivamente 
no Banco Bradesco S/A, conforme Lei Estadual nº 15.241/2012. 
9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.3.4. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o inciso V, do art. 16 do Decreto Estadual 
nº 35.790/2023, o contratante comunicará o fato ao contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, 
em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada, conforme disposto no § 
1º do art. 16 do mesmo diploma legal. 
9.3.4.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, o 
contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do contratado 
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, nos termos do § 2º do mesmo 
artigo. 
9.3.4.1.1. Os pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contratante e os empregados do 
contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
9.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
9.4. Antecipação de pagamento 
9.4.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de 
acordo com as especificações deste instrumento. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos; 

10.2. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

10.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 

10.4. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

10.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos neste termo. 

10.6. Providenciar, quando solicitado pelo contratado e mediante demonstração análitica da variação 
dos custos, a repactuação contratual, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano. 

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo 
contratado; 

10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

10.8.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.10. Fiscalizar mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciária e para com o 
FGTS, em relação aos empregados do CONTRATADO que efetivamente participarem da execução dos 
serviços contratados, nos termos do inciso V do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, em especial, 
quanto: 

10.10.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 
terceiro salário; 

10.10.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

10.10.3. à concessão de benefícios, como: auxílio-transporte, auxílio-alimentação, plano de saúde, 
auxílios creche e funeral, quando for devido; 

10.10.4. aos depósitos do FGTS; e 

10.10.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 
a data da extinção do contrato. 

10.11. Reembolsar o contratado os valores de despesas, devidamente comprovadas, decorrentes de 
pagamentos de horas extras, diárias e outros conforme planilha aprovada pela SEPLAG. 

10.12. Verificar quando da rescisão do contrato, o efetivo pagamento pelo contratado das verbas 
rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. D
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10.13. Efetuar o pagamento das obrigações trabalhistas diretamente aos empregados do contratado, no 
prazo de quinze dias, quando não for comprovada a quitação das respectivas obrigações por parte do 
contratado. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício, bem como não implicam na 
assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contratante e os 
empregados do contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

10.14. Informar ao contratado que a garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação 
de que houve o pagamento de todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e 
que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a 
legislação que rege a matéria. 

10.15. Proporcionar ao contratado todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do termo contratual, fornecendo quando for o caso, equipamentos e materiais 
necessários a execução do contrato. 

10.16. Observar o disposto no art. 6º do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

11.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 

11.5. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do 
Estado do Ceará, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade o contratante. 

11.7. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, de matéria não trabalhista, de obrigações e 
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos 
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não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

11.8. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 
pagamento por parte do contratante em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o 
contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e 
possa verificar a realização do pagamento. 

11.9. Autorizar o contratante, fornecendo os cálculos e os documentos necessários, a realizar os 
pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos termos do 
art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

11.9.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por 
falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

11.10. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.11. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 
e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para 
execução do contrato. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato. 

11.12. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, 
e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e a medicina do trabalho, bem como 
a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

11.13. Apresentar mensalmente junto ao contratante no prazo máximo de cinco dias úteis subsequente 
ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as guias de recolhimentos dos encargos 
sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a inclusão de empregados utilizados nos 
serviços contratados, os quais não terão, em tempo algum, durante o período contratual, nenhum vínculo 
empregatício com o contratante ou com o Governo do Estado do Ceará, sendo também de 
responsabilidade do contratado, o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e 
parafiscais, (FGTS, PIS, EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO e outros 
previstos em lei), ficando excluída qualquer  solidariedade da contratante por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência do contratado com referência às suas 
obrigações não se transfere a contratante. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá o 
contratado vincular pagamentos de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos 
pagamentos a ele devidos pelo contratante. 

11.14. Apresentar o contratante, previamente, a escala de férias dos empregados que estiverem à 
disposição do contratante, bem como fazer suas reposições com as mesmas características 
profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças. D
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11.15. Responder pela cotação correta dos encargos tributários, inclusive considerando eventuais 
benefícios fiscais que faça jus. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que 
se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

11.15.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 
execução contratual. 

11.15.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 
planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total 
ressarcimento do débito. (atendendo as orientações dos Acórdãos TCU n° 3.037/2009-Plenário, nº 
1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara, nº 387/2010-2ª Câmara e nº 2622/2013-Plenário). 

11.16. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

11.17. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto. 

11.18. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas, conforme  art. 43 do Decreto 
Estadual nº 35.790/2023. 

11.19.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme 
disposto no art. 116, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 44 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023. 

11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

11.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 

11.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.24. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.25. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de 
Dados, Lei Federal nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

11.26. Responsabilizar-se exclusivamente pelo cometimento de erro ou fraude no enquadramento 
sindical e pelo eventual ônus financeiro decorrente, por repactuação ou por força de decisão judicial, em 
razão da necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças salariais e de outras vantagens, ou D
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ainda por intercorrências na execução dos serviços contratados, resultante da adoção de instrumento 
coletivo do trabalho inadequado. 

11.27. Instalar em prazo máximo de 60 (sessenta) dias, escritório em Fortaleza/CE a contar da assinatura 
do contrato. 
11.28. O contratado prestará o serviço, utilizando-se de empregados devidamente uniformizados, 
treinados, preparados e de bom nível educacional, moral e mental, inclusive nos casos de substituição. 
11.29. Operar e agir com organização completa, fornecendo toda a mão de obra necessária à execução 
dos serviços, realizando também todas as atividades inerentes à direção, coordenação, fiscalização, 
administração e execução dos serviços. 
11.30. Responder, perante as leis vigentes pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que o 
contratado não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito 
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo 
anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO. 
11.31. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o serviço sem autorização expressa 
da CONTRATANTE. 
11.32. Apresentar à CONTRATANTE, sempre por meio de documentos, a relação dos empregados que 
executarão os serviços, procedendo de igual forma nos casos de substituições. 
11.33. Ter sob vínculo empregatício exclusivo os empregados acima citados em dia com seus encargos 
trabalhistas, previdenciários e securitários. 
11.34. Responsabilizar-se e arcar com os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais 
ou extrajudiciais de culpa ou dolo do contratado e que possam ser alegados, por terceiros contra a 
CONTRATANTE. 
11.35. Assumir a responsabilidade pelo bom desempenho de seu pessoal e providenciar para que todos 
os seus empregados, nos locais de trabalho, possuam cartão de identificação segundo as normas e 
procedimentos da CONTRATANTE, devendo o Gestor do Contrato da CONTRATANTE, exigir a 
substituição, permanência ou transferência de qualquer dos empregados em serviços. 
11.36. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à CONTRATANTE, seus empregados e a terceiros, 
por atos de negligência, omissão, ou imperícia de seus empregados durante a execução dos serviços, 
obrigando-se desde já, a promover a reposição e/ou indenização correspondente aos prejuízos 
causados. 
11.37. Pagar seus empregados no prazo previsto em Lei, exibindo à CONTRATANTE, mensalmente, as 
folhas de pagamento e as guias de recolhimento de contribuição previdenciária, do FGTS, do PIS e do 
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte), se houver, em que se comprove a inclusão dos empregados 
utilizados nos serviços contratados, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os 
tributos que, direta ou indiretamente incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as 
contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidente de 
trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência do contratado com referência às suas 
obrigações não se transfere à CONTRATANTE. 
11.38. Remunerar todos os empregados a serviço da CONTRATANTE com o piso salarial da categoria. 
11.39. Fornecer vales alimentação e cesta básica, para os empregados envolvidos na execução deste 
CONTRATO, até o 1º dia útil de cada mês, de acordo com a Convenção Coletiva do Trabalho em vigor. 
11.40. Pagar seus empregados no prazo previsto em Lei, ou seja, até o 5° (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao vencido. 
11.41. Fornecer fardamentos para categoria de acordo com cada categoria, necessários para prestação 
dos serviços. 
11.42. Zelar pela qualidade e apresentação dos uniformes utilizados por seu pessoal, sendo que é 
facultado à CONTRATANTE exigir substituição de qualquer item sempre que julgar necessário. 
11.43. Instalar pontos eletrônicos ou outro meio virtual de ponto eletrônico nos locais onde serão 
prestados os serviços, conforme legislação vigente. 
 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR D
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12.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 

12.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

12.2.1. Microempresas e empresas de pequeno porte: Certificado da condição de mocroempresa ou 
empresa de pequeno porte, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
12.2.2. Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

12.2.3. Sociedade empresarial estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
12.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

12.2.6. Ato de autorização para o exercício da atividade de contratação de empresa para prestação de 
serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos 
pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) , expedido por FSPDS - PERÍCIA FORENSE DO ESTADO 
DO CEARÁ nos termos do art.art. 106 e 107 c/c o art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Habilitações fiscal, social e trabalhista 

12.3. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos: 

12.3.1. A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.3.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.3.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.3.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

12.3.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de 
julho de 2011. 

12.3.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
12.4. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.5. Os documentos enumerados no subitem 11.3. poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 
Quanto a comprovação de atendimento do disposto nos subitens 11.3.3, 11.3.4 e 11.3.5 deverá ser feita 
na forma da legislação específica, tudo em conformidade com os § 1º e 2º do art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
11.6. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os 
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões. 
11.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
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11.7.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa ou da empresa de 
pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o 
vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, 
conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 
12.7.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro 
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
12.8. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado. 
Habilitação econômico-financeira 

12.9. A habilitação econômico-financeira será restrita à apresentação da seguinte documentação: 

12.9.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  

12.9.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No 
caso de licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de 
recuperação. 
12.9.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta. 

12.9.2.1. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, a demonstração 
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício conforme 
dispõe o art. 69, § 6º da Lei nº 14.133/2021; 
12.9.2.2. Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas à Escrituração Contábil Digital (ECD) por meio 
do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), admite-se a apresentação da ECD, em observância 
à data limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal; 
12.9.3. A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento assinado por 
profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
12.9.4. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no 
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a 
contratação, índices calculados com base nas demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais; 
12.9.5. Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
12.9.6. Patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados 
pelo licitante com a Administração Pública e com empresas privadas vigentes na data de abertura da 
licitação, levando-se em consideração apenas os valores remanescentes. Tal informação deverá ser 
comprovada por meio de declaração conforme Anexo III, acompanhada da Demonstração do Resultado 
do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, e se houver divergência superior a 10% (para cima 
ou para baixo) em relação à receita bruta discriminada na DRE, o licitante deverá apresentar as devidas 
justificativas para tal diferença. 
12.9.6.1. Na declaração de que trata o subitem acima, a supressão de contratos e/ou valores 
remanescentes ensejará em desclassificação. 
12.10. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura conforme 
dispõe o art. 65, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
13. PLANILHA DE PREÇOS POR CATEGORIAS 
13.1. Planilha de preço por categoria aprovada pela Secretaria do Planejamento e Gestão do Ceará – 
SEPLAG-CE, com base nas Convenções Coletivas de Trabalho 2023/2024 e 2024/2025, registros 
CE001328/2023 e CE000655/2024. 
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OBS. 1: A planilha de composição de custos está cotada nos parâmetros referenciais admitidos pela administração, 
devendo o órgão contratante repassar os tributos e encargos de acordo com a natureza jurídica da empresa e legislação 
vigente. 

OBS. 2: Constatada a necessidade de ajustes na planilha de preços, com relação a divergência nos valores salariais 
correspondentes à categoria, definidos na Convenção Coletiva de Trabalho paradigma, quando houver, percentuais dos 
encargos sociais e tributos, valores referentes aos vales-alimentação, refeição e transportes, erros de soma ou 
multiplicação, estes poderão ser corrigidos no momento da celebração do contrato. É vedada alteração nos quantitativos 
das categorias definidas na planilha de preço, até o momento da celebração do contrato. 
OBS. 3: As despesas decorrentes de auxílio creche e auxílio funeral, quando houver, serão pagas por meio de 
provisionamento.
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TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS E TRIBUTOS – REFERENCIAL MÁXIMO 

GRUPO A Perc. (%) 

A1.Previdência Social 20,0000% 

A2.FGTS 8,0000% 

A3.Salário Educação 2,5000% 

A4.SESI/SESC 1,5000% 

A5.SENAI/SENAC 1,0000% 

A6.INCRA 0,2000% 

A7.Riscos Ambientais do Trabalho(RATxFAP) 6,0000%1 

A8.SEBRAE 0,6000% 

TOTAL GRUPO "A" 39,8000% 

GRUPO B Perc. (%) 

B1.Aviso Prévio Indenizado 1,6825% 

B2.Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,1346% 

B3.Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,0538% 

B4. Aviso Prévio Trabalhado 0,3926% 

B5. Incidência do Grupo A sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,1563% 

B6. Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,0126% 

TOTAL GRUPO "B" 2,4324% 

GRUPO C Perc. (%) 

C1. Férias 8,3333% 

C2. Ausência (C2.1. Ausências Legais) 2,2222% 

C2. Ausência (C2.2. Licença Paternidade) 0,0208% 

C2. Ausência (C2.3. Acidente de Trabalho) 0,0358% 

C2. Ausência (C2.4. Afastamento Maternidade) 0,0335%2 

C3. Incidência do Grupo “A” sobre o Grupo “C” 4,2369% 

TOTAL GRUPO "C" 14,8825% 

GRUPO D Perc. (%) 

D1.13º Salário 8,3333% 

D2. Adicional de Férias (1/3 de Férias) 2,7778% 

D3.  Incidência do Grupo “A” sobre o Grupo “D” 4,4222% 

TOTAL GRUPO "D" 15,5333% 

TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS 72,6482% 

 
1. Deve ser ajustado de acordo com o RAT da empresa. 

2. ((4/12) x GRUPO A x 62,2% x 81,2% x ((1,86/31)/12)) 

Onde: 
4 – número de meses de licença – Maternidade do ano; 

12 – número de meses do ano; D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
M

A
N

U
E

LA
 C

H
A

V
E

S
 L

O
U

R
E

IR
O

 C
A

N
D

ID
O

 e
m

 2
9/

10
/2

02
4,

 à
s 

16
:0

3 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8

de
 ju

nh
o 

de
 2

02
1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  D

D
37

-C
56

5-
A

36
B

-0
03

D
.



PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ - PEFOCE
AV. PRES. CASTELO BRANCO, 901 - MOURA BRASIL

FORTALEZA, CE
CEP: 60.010-000

CNPJ: 10.263.825/0001-52
 

62,20% – percentual de mulheres férteis com idade a partir de 20 anos; 

81,20% – percentual relativo à fecundidade média calculada em 1,86 filho, dividido pelo período em 
idade fértil. Considerado de 18 a 49 anos (intervalo de 31 anos). 
 

 

 
 

 

 

 

OBS.: O valor do RAT corresponde à alíquota constante na relação de atividades preponderantes 
e correspondentes graus de risco, conforme a classificação nacional de atividades econômicas. 
(Anexo V, Decreto nº 6.957/2009) 

 
14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado. 
14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
14.2.1. Gestão/Unidade:10100007 – PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ; 
14.2.2. Fonte de Recursos: 500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 

14.2.3. Programa de Trabalho: 521 – SEGURANÇA PÚBLICA INTEGRADA COM A SOCIEDADE; 

14.2.4. Elemento de Despesa: 339037 – LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA. 
 
15. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO A – Mapa de Preços 
 

 

_____________________________________ 
Manuela Chaves Loureiro Cândido 

Diretora de Planejamento e Gestão Interna 
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